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   PREFEITURA MUNICIPAL

 LEI Nº 10/2022, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2022-
“MODIFICA A LEI N.º 103/2005 QUE CRIA O

CONSELHO MUNICIPAL DO IDOSO DE RIO DOS
BOIS E DISPÕE SOBRE A POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA

AO IDOSO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

 O Povo do Município de Rio dos Bois, Estado do
Tocantins,  por  seus  representantes  na  Câmara
Municipal,  aprova  e  eu,  Prefeito  Municipal,  em  seu
nome, sanciono a seguinte Lei:

 Art.  1° -  O art.  2º da Lei 103/2005, passa a
vigorar com a seguinte redação:

Art.  2º  -  O  Conselho  Municipal  de
Direitos do Idoso, composto de forma
paritária  entre  o  Poder  Público
Municipal  e  a  sociedade  civil,  será
constituído:

I  –  Pelo  Poder  Público  Municipal,
sendo um representante de cada uma
das secretarias adiante:

Secretaria  Municipal  de1.
Assistência Social;

Secretaria  Municipal  de2.
Saúde;

Secretaria  Municipal  de3.
Educação.

II – Pela sociedade civil:

R e p r e s e n t a n t e  d e1.
entidades religiosas;

Representantes  do  BPC2.
(Benefício de Prestação
Continuada);

Representante  do  SCVF3.
( S e r v i ç o  d e
C o n v i v ê n c i a  e
Fortalecimento  de
Vínculos).

Art. 2° - Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação, revogando-se as disposições em contrário.

            GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE
RIO DOS BOIS, Estado do Tocantins, aos 16 dias do mês
de dezembro de 2022.

 
MOACIR DE OLIVEIRA LOPES

Prefeito Municipal
 
 

 LEI Nº 11, de 16 de dezembro de 2022-"Dispõe
sobre as Diretrizes Gerais para a elaboração da Lei

Orçamentária de 2023 (Ano Referência de 2023) e dá
outras providências."

 

            O Prefeito Municipal de RIO DOS BOIS - ESTADO
DO TOCANTINS, no interesse superior e predominante
do  Município  e  em  comprimento  ao  Mandamento   
  constitucional,  estabelecido  no  §2º  do  Art.  165 da
Constituição  Federal,  em  combinação  com  a  Lei
Complementar nº 101/2000 de 04/05/2000, faz saber a
todos  os  habitantes  do  Município  que  a  Câmara
Municipal APROVOU e ele SANCIONA a seguinte Lei:
 

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

            Art. 1º - Observar-se-ão, quando da feitura da
Lei, de meios a viger a partir de 1º de janeiro de 2023 e
para  todo  o  exercício  financeiro,  as  Diretrizes
orçamentárias  estatuídas  na  presente  Lei,  por
mandamento  do  §2º  do  Art.  165  da  Constituição  da
República, bem assim da Lei Orgânica do Município, em
combinação com a Lei Complementar nº 101/2000, que
estabelece normas de finanças públicas voltadas para a
responsabilidade na gestão fiscal, compreendendo:
            I - Orientação à elaboração da Lei Orçamentária;
            II - Diretrizes das Receitas; e
            III - Diretrizes das Despesas;
            Parágrafo Único - As estimativas das receitas e
das despesas do Município, sua Administração Direta,
obedecerão aos ditames contidos nas Constituições da
República, do RIO DOS BOIS, na Lei Complementar nº
101/2000, na Lei Orgânica do Município, na Lei Federal
n.º  4.320/64  e  alterações  posteriores,  inclusive  as
normatizações emanadas do Egrégio Tribunal de Contas
do Estado e, ainda, aos princípios contábeis geralmente
aceitos.
 

SEÇÃO I
DA ORIENTAÇÃO À ELABORAÇÃO DA LEI

ORÇAMENTÁRIA
            Art. 2º - A elaboração da proposta orçamentária
para  o  exercício  de  2023,  abrangerá  os  Poderes
Legislativo  e  Executivo,  suas  autarquias,  fundações,
fundos e entidades da administração direta e indireta,
assim  como  a  execução  orçamentária  obedecerá  às
diretrizes  gerais,  sem  prejuízo  das  normas  financeiras
estabelecidas  pela  legislação  federal,  aplicável  à
espécie,  com vassalagem às  disposições  contidas  no
Plano  Plurianual  de  Investimentos  e  as  diretrizes
estabelecidas na presente lei, de modo a evidenciar as
políticas  e  programas  de  governo,  formulados  e
avaliados  segundo  suas  prioridades.
            Parágrafo Único - É vedada, na Lei Orçamentária,
a  existência  de  dispositivos  estranhos  à  previsão  da
Receita  e  à  fixação  da  Despesa,  salvo  se  relativos  à
autorização para abertura de Créditos Suplementares e
Contratação de Operações de Crédito,  ainda que por
antecipação de receita.
            Art. 3º - A proposta orçamentária para o
exercício  de  2023  conterá  as  prior idades  da
Administração Municipal deverá obedecer aos princípios
da universalidade, da unidade e da anuidade, bem como
identificar  o  Programa  de  Trabalho  a  ser
desenvolvimento  pela  Administração.
            Parágrafo Único - O Programa de Trabalho, a que
se  refere  o  presente  artigo,  deverá  ser  identificado,  no
mínimo, ao nível de função e subfunção, natureza da
despesa, projeto atividades e elementos a que deverá
acorrer na realização de sua execução, nos termos da
alínea "c", do inciso II, do art. 52, da Lei Complementar
nº  101/2000,  bem  assim  do  Plano  de  Classificação
Funcional  Programática,  conforme  dispõe  a  Lei  nº
4320/64
            Art. 4º - A proposta parcial das necessidades da
Câmara  Municipal  será  encaminhada  ao  Executivo,
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tempestivamente,  a  fim  de  ser  compatibilizada  no
orçamento  geral  do  município
            Art. 5º - A proposta orçamentária para o
exercício de 2023 compreenderá:
            I - Demonstrativos e anexos a que se refere o
art. 3º da presente lei; e.
            II - Relação dos projetos e atividades, com
detalhamento  de  prioridades  e  respectivos  valores
orçados,  de  acordo  com  a  capacidade  econômica  -
financeira do Município.
            Art. 6º - A lei Orçamentária Anual autorizará o
poder Executivo, nos termos do artigo 7º, da Lei Federal
nº 4.320,  de 17 de março de 1964,  a abrir  Créditos
Adicionais,  de  natureza  suplementar,  até  o  limite  de
1000% (cem por cento) do valor total da despesa fixada
na própria Lei, utilizando, como recursos, a anulação de
dotações do próprio orçamento, bem assim excesso de
arrecadação do exercício, realizado e projetado, como
também o superávit  financeiro,  se  houver,  do  exercício
anterior.
            Art. 7º - O Município aplicará 25% (vinte e cinco
por  cento),  no  mínimo,  da  receita  resultante  de
impostos ,  compreendida  a  proveniente  de
transferências,  na manutenção e  desenvolvimento do
ensino.
            Art. 8º - O Município contribuirá com 20% (vinte
por  cento),  das  transferências  provenientes  do  FPM,
ICMS, IPI/Exp., ITR e o do IPVA, para formação do Fundo
Nacional  de  Desenvolvimento  da  Educação  Básica  -
FUNDEB, com aplicação, no mínimo, de 60% (sessenta
por  cento)  para  remuneração  dos  profissionais  do
Magistério, em efetivo exercício de suas atividades no
ensino fundamental e pré-escolar público e, no máximo
40% (quarenta por cento) para outras despesas.
            Art. 9º - O Município aplicara no mínimo 15%
(quinze por cento) do total da Receita Corrente Liquida
na área da saúde, em conformidade com ADCT 77 da
CF.
            Art. 10 - É vedada a aplicação da Receita de
Capital derivada da alienação de bens integrantes do
patrimônio público, na realização de despesas correntes.
            Art. 11 - Os ordenadores de despesas inclusive o
Presidente da Câmara Municipal poderá abrir  créditos
adicionais,  suplementares  e  especiais,  com  recursos
provenientes de anulação nos termos dos artigos 42 e
43  da  Lei  nº  4.320/64,  desde  que  tanto  a  dotação
suplementada, quanto a anulada integrem a sua função
de governo.
            Parágrafo Único - O Presidente da Câmara
Municipal  deverá  comunicar  ao  Chefe  do  Poder
Executivo,  as  eventuais  alterações do seu orçamento
para  que  se  proceda  aos  necessários  ajustes  no
orçamento geral;
 

SEÇÃO II
DAS DIRETRIZES DA RECEITA

            Art. 12 - São receitas do Município:
            I - os Tributos de sua competência;
            II  -  a quota de participação nos Tributos
arrecadados pela UNIÃO e pelo RIO DOS BOIS;
            III - o produto da arrecadação do Imposto sobre a
Renda e Proventos de Qualquer Natureza, incidentes na
fonte, sobre rendimentos, a qualquer título, pagos pelo
Município, suas autarquias e fundações;
            IV - as multas decorrentes de infrações de
trânsito,  cometidas  nas  vias  urbanas  e  nas  estradas
municipais
            V - as rendas de seus próprios serviços;
            VI  -  o  resultado  de  aplicações  financeiras

disponíveis  no  mercado  de  capitais;
            VII - as rendas decorrentes do seu Patrimônio;
            VIII - a contribuição previdenciária de seus
servidores; e
            IX - Outras.
            Art. 13 - Considerar-se-á, quando da estimativa
das Receitas:
            I - Os fatores conjunturais que possam vir a
influenciar os resultados dos ingressos em cada fonte;
            II - as metas estabelecidas pelo Governo Federal
para  o  controle  da  economia  com  reflexo  no  exercício
monetário,  em  cortejo  com  os  valores  efetivamente
arrecadados no exercício de 2023 e anteriores;
            III - o incremento do aparelho arrecadador
Municipal,  Estadual  e  Federal  que  tenha  reflexo  no
crescimento  real  da  arrecadação;
            IV - os resultados das Políticas de fomento,
incremento  e  apoio  ao  desenvolvimento  Industrial,
Agropastoril  e  Prestacional  do Município,  incluindo os
Programas,  Públicos  e  Privados,  de  formação  e
qualificação  de  mão-de-obra;
            V - as isenções concedidas, observadas as
normas  de  finanças  públicas  voltadas  para  a
responsabilidade  na  gestão  fiscal,  nos  termos  da  Lei
Complementar nº 101/2000, de 04/05/2000, publicada
no Diário Oficial da União em 05/05/2000.
            VI - evolução da massa salarial paga pelo
Município, no que tange o Orçamento da Previdência;
            VII  -  a  inflação  estimada,  cientificamente,
previsível  para  o  exercício  de  2023,
            VIII - outras.
            A r t .  14  -  Na  e laboração  da  P ropos ta
Orçamentária,  as  previsões  de  receita  observarão  as
normas  técnicas  legais,  previstas  no  art.12  da  Lei
Complementar nº 101/2000, de 04/05/2000.
            Parágrafo Único - A Lei orçamentária:
            I - Conterá reserva de contingência, destinada
ao:

a)  reforço  de  dotações  orçamentárias  que  se1.
revelarem insuficiente no decorrer do exercício de
2023  ,  nos  l imites  e  formas  legalmente
estabelecidas.
b) atendimento de passivos contingentes e outros2.
riscos e eventos fiscais imprevistos.

            II - Autorizara a realização de operações de
créditos por antecipação da receita ate o limite de 25%
(vinte e cinco por cento) do total da receita prevista,
subtraindo-se deste montante o valor das operações de
créditos classificados como receita.
            Art. 15 - A receita devera estimar a arrecadação
de todos os tributos de competência municipal, assim
como os definidos na Constituição Federal.
            Art. 16 - Na proposta orçamentária a forma de
apresentação da receita deverá obedecer à classificação
estabelecida na Lei nº 4.320/64.
            Art. 17- O orçamento municipal devera consignar
como  receitas  orçamentárias  todos  os  recursos
financeiros  recebidos  pelo  Município,  inclusive  os
provenientes de transferências que lhe venham a ser
feitas por outras pessoas de direito público ou privado,
que  sejam relativos  a  convênios,  contratos,  acordos,
auxílios,  subvenções  ou  doações,  excluídas  apenas
aquelas de natureza extra
            Art. 18 - Na estimativa das receitas serão
considerados  os  efeitos  das  modificações  na  legislação
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tributária, que serão objetos de projetos de leis a serem
enviados  a  Câmara  Municipal,  no  prazo  legal  e
constitucional.
            Parágrafo único - Os projetos de lei que
promoverem  alterações  na  legislação  tributária
observarão:
            I - revisão e adequação da Planta Genérica de
Valores dos Imóveis Urbanos;
            II - revisão das alíquotas do Imposto Predial e
Territorial Urbano, sem ultrapassar os limites máximos
já  fixados  em  lei,  respeitadas  a  capacidade  econômica
do contribuinte e a função social da propriedade.
            III - revisão e majoração das alíquotas do
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza;
            IV  -  revisão das taxas,  objetivando sua
adequação aos custos dos serviços prestados;
            V - instituição e regulamentação da contribuição
de melhorias sobre obras públicas.
 

SEÇÃO III
DAS DIRETRIZES DAS DESPESAS

            Art. 19 - Constituem despesas obrigatórias do
Município:
            I - as relativas à aquisição de bens e serviços
para o cumprimento de seus objetivos;
            II - as destinadas ao custeio de Projetos e
Programas de Governo;
            I I I  -  as  decorrentes  da  manutenção  e
modernização da Máquina Administrat iva;
            IV - os compromissos de natureza social;
            V - as decorrentes dos pagamentos ao pessoal
do serviço público, inclusive encargos;
            VI - as decorrentes de concessão de vantagens
e/ou aumento de remuneração, a criação de cargos ou
alteração de estrutura de carreira, bem como admissão
de pessoal, pelos poderes do Município, que, por força
desta  Lei,  ficam  prévia  e  especialmente  autorizados,
ressalvados as empresas Públicas e as Sociedades de
Economia Mista;
            VII - o serviço da Dívida Pública, fundada e
flutuante;
            VIII - a quitação dos Precatórios Judiciais e outros
requisitórios;
            IX - a contrapartida previdenciária do Município;
            X - as relativas ao cumprimento de convênios;
            XI - os investimentos e inversões financeiras; e
            XII - outras.
            Art. 20 - Considerar-se-á, quando da estimativa
das despesas;
            I - os reflexos da Política Econômica do Governo
Federal;
            II - as necessidades relativas à implantação e
manutenção dos Projetos e Programas de Governo;
            III - as necessidades relativas à manutenção e
implantação dos Serviços Públicos Municipais, inclusive
Máquina Administrativa;
            IV - a evolução do quadro de pessoal dos
Serviços Públicos;
            V - os custos relativos ao serviço da Dívida
Pública, no exercício corrente;

            VI - as projeções para as despesas mencionadas
no artigo anterior, com observância das metas e objetos
constantes desta Lei; e
            VII - outros.
 

Art. 21 - As despesas com pessoal e encargos sociais, ou
concessão  de  qualquer  vantagem  ou  aumento  de
remuneração, a criação de cargos, empregos e funções
ou alteração de  estrutura  de  carreiras,  bem como a
admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título,
só poderá ter aumento real em relação ao crescimento
efetivo das receitas correntes, desde que respeitem o
limite estabelecido no art. 71, da Lei Complementar nº
101/2000, de 04/05/2000.
 

Art.  22  -  O  total  da  despesa  do  Poder  Legislativo
Municipal,  incluídos  os  subsídios  dos  Vereadores  e
excluídos  os  gastos  com  inativos,  não  poderá
ultrapassar  os  seguintes  percentuais,  relativos  ao
somatório  da  receita  tributária  e  das  transferências
previstas no § 5º, do Art.  153 e nos Art.  158 e 159,
efetivamente realizado no exercício anterior.
 

I - Sete por cento da receita efetivamente arrecadada
pelo  Município  de  RIO  DOS  BOIS  -  ESTADO  DO
TOCANTINS, no exercício, conforme estabelece o artigo
2º da emenda constitucional n. de 23 de setembro de
2009, que alterou a redação dada ao artigo 29-A da
Constituição Federal.
 

Art.  23 -  Os gastos com pessoal  do poder legislativo
devem obedecer  ao  fixado  na  Constituição  Federal  nos
artigos 29 e 29A bem como, a Lei complementar 101/00
e a Legislação municipal  não podendo ultrapassar os
seguintes índices.
 

I  -  O  total  da  despesa  com  a  remuneração  dos
Vereadores não poderá ultrapassar o montante de 5%
(cinco por cento) da receita do Município;
 

II - A Câmara Municipal não poderá gastar mais de 70%
(setenta  por  cento)  de  sua  receita  com  folha  de
pagamento,  incluído  o  gasto  com  subsídio  de  seus
vereadores;
 

III - O subsídio máximo dos Vereadores corresponderá a
20%  (vinte  por  cento)  do  subsídio  dos  Deputados
Estaduais.
 

IV - O Poder Legislativo e suas autarquias não poderão
gastar  com pessoal  mais  de  6% (seis  por  cento)  da
receita corrente liquida em cada período de apuração
 

Art.  24  -  Os  recursos  correspondentes  às  dotações
orçamentárias  destinadas  ao  Poder  Legislativo,  serão
repassadas pelo Poder Executivo na conformidade com
a  Legislação  em  vigor,  nos  l imites  da  receita
efetivamente arrecadada no exercício d 2023, até o dia
20 de cada mês.
 

Parágrafo  único  -  O  percentual  destinado  ao  Poder
Legislativo  será  definitivo  em  comum  acordo  entre  os
Poderes desde que obedeçam ao disposto na Legislação
em vigor em especial o inciso I a IV do artigo 29-A da
Constituição Federal (Emenda Constitucional nº 25, de
14/02/2000).
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Art. 25 - As despesas com pagamento de precatórios
judiciários  correrão à  conta  de dotações  consignadas
com  esta  finalidade  em  operações  especiais  e
específicas,  que  constarão  das  unidades  orçamentárias
responsáveis pelos débitos.
 

Art. 26 - Os projetos em fase de execução desde que
revalidados à luz das prioridades estabelecidas nesta lei,
terão preferência sobre os novos projetos.
 

Art. 27 - A Lei Orçamentária poderá consignar recursos
para financiar serviços de sua responsabilidade a serem
executados por entidades de direito privado, mediante
convênios  e  contratos,  desde  que  sejam  da
conveniência  do  governo  municipal  e  tenham
demonstrado  padrão  de  eficiência  no  cumprimento  dos
objetivos determinados.
 

Art. 28 - O Município deverá investir prioritariamente em
projetos e atividades voltados à infância, adolescência,
idosos, mulheres e gestantes buscando o atendimento
universal  à  saúde,  assistência  social  e  educação,
visando melhoria da qualidade dos serviços.
 

Art. 29 - É vedada a inclusão na Lei Orçamentária, bem
como em suas  alterações,  de  quaisquer  recursos  do
Município para clubes, associações e quaisquer outras
entidades congêneres, excetuadas creches, escolas para
atendimento  de  atividades  de  pré-escolas,  centro  de
convivência de idosos, centros comunitários, unidades
de  apoio  a  gestantes,  unidade  de  recuperação  de
toxicômanos  e  outras  entidades  com  finalidade  de
atendimento às ações de assistência social por meio de
convênios.
 

Art.  30  -  Os  Ordenadores  de  Despesas  poderá  firmar
convênios  com outras  esferas  governamentais  e  não
governamentais, para desenvolver programas nas áreas
de educação, cultura, saúde, habitação, abastecimento,
meio ambiente, assistência social, obras e saneamento
básico.
 

Art.  31  -  A  Lei  Orçamentária  Anual  autorizará  a
realização  de  programas  de  apoio  e  incentivo  às
entidades estudantis, destacadamente no que se refere
à educação, cultura, turismo, meio ambiente, desporto e
lazer e atividades afins, bem como para a realização de
convênios,  contratos,  pesquisas,  bolsas  de  estudo  e
estágios  com  escolas  técnicas  profissionais  e
universidades.
 

Art.  32  -  A  concessão  de  auxílios  e  subvenções
dependerá  de  autorização  legislativa  através  de  lei
especial.
 

Art. 33 - Os recursos somente poderão ser programados
para atender despesas de capital, exceto amortizações
de dívidas por operações de crédito, após deduzir os
recursos  destinados  a  atender  gastos  com pessoal  e
encargos sociais, com serviços da dívida e com outras
despesas de custeio administrativos e operacionais.
 

CAPÍTULO II
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

 

Art. 34 - A Secretaria de Administração e Finanças fará
publicar junto a Lei Orçamentária Anual, o quadro de
detalhamento  da  despesa  por  projeto,  atividade,
elemento  de  despesa  e  seus  desdobramentos  e
respectivos  valores.
 

Parágrafo único - Caso o projeto da Lei Orçamentária -
LOA  e  a  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias  -  LDO não
sejam votados  até  31  de  dezembro  de  2022,  serão
considerados como aprovados sem ressalvas, podendo o
Chefe do Poder Executivo sanciona-los com fundamento
no presente artigo.
 

Art.  35 -  O projeto de lei  orçamentária do município,
para o exercício de 2023 , será encaminhado à câmara
municipal antes de encerramento do corrente exercício
financeiro  e  devolvido para sanção até o  encerramento
de sessão legislativa.
 

Art. 36 - Fica autorizado os ordenadores de despesas
inclusive os chefes do Executivo e Legislativo com base
na  Lei  10.028  no  seu  Art.  359-F,  proceder  no  final  de
cada  exercício  financeiro  o  cancelamento  dos  Restos  a
Pagar  que  não  tenham  disponibilidades  financeiras
suficientes  para  suas  quitações.
 

CAPÍTULO III                
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS       

 

Art. 37 - Não poderão ter aumento real em relação aos
créditos  correspondentes  ao  orçamento  de  2023,
ressalvados  os  casos  autorizados  em Lei  própria,  os
seguintes gastos:
 

I - de pessoal e respectivos encargos, que não poderão
ultrapassar  o  limite  de 54% (cinqüenta  e  quatro  por
cento)  das  receitas  correntes  liquida,  no  âmbito  do
Poder Executivo, nos termos da alínea "b", do inciso III,
do art. 20, da Lei Complementar nº 101/2000;
 

II - de pessoal e respectivos encargos, que não poderão
ultrapassar o limite de 6% (seis por cento) das receitas
correntes liquida, no âmbito do Poder Legislativo, nos
termos da alínea "a", do inciso III,  do art.  20, da Lei
Complementar nº 101/2000;
 

III - pagamento do serviço da dívida; e
 

IV - transferências diversas.
 

Art.  38 -  Na fixação dos gastos de capital  para criação,
expansão ou aperfeiçoamento de serviços já criados e
ampliados a serem atribuídos os órgãos municipais, com
exclusão   da   amortização   de   empréstimos,   serão
respeitando as  prioridades  e  metas  constantes  desta
Lei,  bem  como  a  manutenção  e  funcionamento  dos
serviços já implantados.
 

Art. 39 - Com vistas ao atingimento, em sua plenitude,
das  diretrizes,  objetivas  e  metas  da  Administração
Municipal, previstas nesta Lei, fica autorizado o Chefe do
Poder  Execut ivo ,  a  adotar  as  prov idênc ias
indispensáveis  e  necessárias  à  implementação  das
políticas aqui estabelecidas, podendo inclusive articular
convênios,  viabilizar recursos nas diversas esferas de
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Poder,  inclusive  contrair  empréstimos  observadas  a
capacidade de endividamento do Município, subscrever
quotas de consórcio para efeito de aquisição de veículos
e  máquinas  rodoviários,  bem  como  promover  a
atualização  monetária  do  Orçamento  d  2023,  até  o
limite  do  índice  acumulado  da  inflação  no  período  que
meditar o mês de agosto de 2014 à agosto d 2023, se
por  ventura  se  fizer  necessários,  observados  os
Princípios Constitucionais e legais, especialmente o que
dispuser  a  Lei  Orgânica  do  Munic íp io ,  a  Le i
Orçamentária,  a  Lei  Federal  n.º  4.320/64,  a  lei  que
estabelece  o  Plano  Plurianual  e  outras  pertinentes  a
matéria  posta,  bem  como  a  promover,  durante  a
execução  orçamentária,  a  abertura  de  créditos
suplementares,  até  o  limite  autorizado  no  vigente
orçamento, visando atender os elementos de despesas
com dotações insuficientes.
 

Art. 40 - Esta lei entrará em vigor a partir do dia 01
(primeiro) de janeiro de 2023, revogadas as disposições
em contrário, para que curtam todos os seus Jurídicos e
Legais  efeitos  e  para  que  produza  os  resultados  de
mister para os fins de Direito.
 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de RIO DOS BOIS, 16 de
dezembro de 2022.

 
MOACIR DE OLIVEIRA LOPES

PREFEITO MUNICIPAL

 

 

 

 LEI Nº.   12 /2022, DE 16 DE DEZEMBRO
DE 2022.-Dispõe sobre autorização ao
Executivo Municipal para criar cargos, vagas
e realizar concurso público de Prova ou de
Provas e Títulos para provimento de cargos
integrantes do Quadro Permanente de
Servidores do Município de Rio dos Bois – TO,
e dá outras providências.
 

O  PREFEITO  DE  RIO  DOS  BOIS,
ESTADO DO TOCANTINS, faz saber que a
Câmara  Municipal  aprovou  e  sanciona  a
seguinte  lei:

Art.  1º  Fica  o  Poder  Executivo
Municipal autorizado a criar cargos vagas e
realizar  concurso  público  de  Provas  ou  de
Provas e Títulos para provimento de cargos
integrantes  do  Quadro  Permanente  de
Servidores no âmbito do município de Rio dos
Bois- TO.

1º  Os  cargos  a  serem  providos
mediante  realização  de  Concurso

Públ ico,  com  especi f icação  dos
quantitativos de vagas abertas à ampla
concorrência,  são  os  fixados  no  Anexo
Único desta Lei.

2º  Os  requisitos  exigidos  para  a
investidura nos cargos a serem providos
e  o  valor  inicial  do  vencimento  básico
atribuído  a  cada  cargo  a  ser  provido
serão fixados no Anexo Único desta Lei e
no  Edi ta l  do  Concurso  Públ ico ,
complementados,  quando  necessário,
pelos  previstos  na  legislação  aplicável.

Art.  2º  Para  realização  do  Concurso
Público,  a  Prefeitura  Municipal  contratará,
mediante  processo  l icitatório  ou  por
dispensa/inexigibilidade  nas  hipóteses
previstas  em  lei,  entidade  de  reconhecida
experiência e idoneidade para elaboração de
Edital,  elaboração  de  provas,  aplicação  de
provas,  correção  de  provas  e  apuração  de
resultados.

Art.  3º  O  provimento  dos  cargos  a
serem  ocupados  mediante  a  realização  do
Concurso  Público  autorizado  por  esta  Lei
ficará condicionado:

I – ao prazo de validade do Concurso
Público, a ser fixado em Edital;

II  – à existência de vagas na data da
nomeação; e

III  –  à  declaração  do  ordenador  de
despesa, quando do provimento dos referidos
cargos,  sobre  a  adequação  orçamentária  e
financeira  da  despesa  à  Lei  Orçamentaria
Anual  e  sua  compatibilidade  com a  Lei  de
Diretrizes  Orçamentárias  e  com  o  Plano
Plurianual, com demonstração da origem dos
recursos a serem utilizados.

Art.  4º  As  despesas  decorrentes  da
presente  lei  correção  à  conta  das  dotações
orçamentárias  consignadas  às  respectivas
unidades administrativas desta Administração.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data
de sua publicação.

MUNICÍPIO  DE  RIO  DOS  BOIS,
ESTADO DO TOCANTINS, GABINETE DO
PREFEITO, aos 16 dias do mês de dezembro

Diário Oficial 671/2022 - Prefeitura de Rio dos Bois-TO
Assinado de forma digital por MUNICIPIO DE RIO DOS BOIS:37420932000101 - 23/12/2022 07:38:56 - Página 6/12



sexta, 23 de dezembro de 2022 Prefeitura de Rio dos Bois-TO ANO VI - Edição 671/2022

de 2022.

 
MOACIR DE OLIVEIRA LOPES

Prefeito Municipal
 

 

 

ANEXO ÚNICO
 (PROJETO DE LEI Nº. 044, DE23/03/2022)

QUADRO GERAL PARA O CONCURSO —RIO DOS BOIS/TO
CARGOS, REQUISITOS, ATRIBUIÇÕES DECARGOS, CARGA HORÁRIA,VENCIMENTOS, VAGAS, CADASTRO DERESERVAS

 
CARGO REQUISITO ATRIBUIÇÃO DE CARGO CARGA

HORARIA VENC. R$ VAGAS
CADASTRO
DE
RESERVA

ASSISTENTE SOCIAL

Bacharel em
Assistência Social,
inscrito no Conselho
Classista da
circunscrição do
Estado do Tocantins

Efetuar levantamento de dados para identificar problemas sociais de
grupos específicos de pessoas, como menores, migrantes, estudantes
da rede escolar municipal e servidores municipais; elaborar e executar
programas de capacitação de mão-de-obra e sua integração no mercado
de * Atualizado em 08 de fevereiro de 2019 (Edital de retificação
001/2019) trabalho; elaborar ou ; participar da elaboração e execução
de campanhas educativas no campo de saúde pública, higiene e
saneamento; organizar atividades ocupacionais para menores, idosos e
desamparados; orientar comportamento de grupos específicos de
pessoas, em face de problemas de habitação, saúde, higiene, educação,
planejamento familiar e outros; promover, por meio de técnicas
próprias e através de entrevistas, palestras, visitas a domicílios, e
outros meios, a prevenção ou solução de problemas sociais
identificados entre grupos específicos de pessoas; organizar e manter
atualizadas referências sobre as características socio econômicas dos
servidores municipais, bem como dos pacientes assistidos nas unidades
de assistência social; participar da elaboração, execução e avaliação
dos programas de orientação educacional e pedagógicos na rede
escolar municipal executar outras atribuições afins descritas na Lei
8662/1993.

30 HORAS
(semanais) R$ 2.700,00 01  

AUXILIAR ADMINISTRATIVO

Ensino Médio
completo e Cursos de
Informática:
Windows, Word,
Excel e Internet
 

Executar tarefas nas áreas financeiras, contábil, orçamentária,
patrimônio, recurso humanos, documentação administrativa,
modernização administrativa e outras ligadas às atividades meio e fim;
realizar tarefas relativas à aquisição de material e controle interno,
bem como na distribuição; realizar tarefas de controle de frequência,
bem como de apuração e concessão de direitos e vantagens a
servidores; auxiliar na implantação a execução de normas
regulamentos, manuais, roteiros de sérvios; auxiliar na elaboração e
conferência de listagens, dados, faturas, elaboração de mapas,
demonstrativos, levantamentos, inventários, balanços e outros
documentos; executar tarefas de datilografia e de secretaria em geral;
controlar o andamento de processos e documentos; auxiliar em
trabalho de pesquisa, tabulação de dados e cálculos matemáticos;
executar tarefas ligadas ao controle de livros, revistas, jornais
periódicos e outras publicações; desempenhar outras atividades
correlatas.

40 HORAS
(semanais) R$ 1.570,26 10  

AUXILIAR SERVIÇOS GERAIS
Ensino Fundamental
Incompleto
 

Limpar e conservar prédios e dependências da prefeitura Municipal;
lavar sanitários; remover lixos e detritos; limpar móveis, utensílios e
equipamentos; zelar pela manutenção de máquinas e equipamentos;
distribuir documentos, mensagens, encomendas e outros, interna e
externamente, quando solicitado, executar atividades correlatas.
Preparar e distribuir refeições; acondicionar os gêneros alimentícios de
forma a evitar contaminação e deterioração; operar com fogões e
outros aparelhos de preparação, aquecimento e refrigeração de
alimentos; lavar louça e utensílios de copa e cozinha; preparar e
transportar bandejas com alimentação e colhe-las; manter o local de
trabalho sempre em perfeitas condições de higiene. Efetuar rondas de
inspeção pelo prédio e imediações, examinando portas, janelas e
portões para assegurar-se de que estão devidamente fechados,
atentando para eventuais anormalidades; impedir a entrada, no prédio
e áreas adjacentes, de pessoas estranhas e sem autorização, fora do
horário de trabalho; comunicar a chefia imediata qualquer
irregularidade ocorrida durante seu plantão; zelar pelo prédio e suas
instalações (jardins, pátio, cercas, muros, portões, sistema elétrico e
hidráulico).

40 HORAS
(semanais) R$ 1.212,00 10  

ENFERMEIRO(A)

Bacharel em
Enfermagem,
respectivamente
inscrito no
COREN/TO

Executar e/ou orientar ações de saúde como recepção, consulta inicial,
imunização, curativos, administração de medicamentos, coleta de
material para exames laboratoriais, limpeza, acondicionamentos e
esterilização de material; participar de equipe profissional no
estabelecimento de ações de saúde a serem prestadas ao indivíduo,
família e comunidade, na elaboração de projetos e programas de saúde,
na supervisão e avaliação de serviços de saúde e na capacitação e
treinamento de recursos humanos; realizar e/ou colaborar em pesquisa
cientifica na área da saúde, especialmente de atendimento as
comunidades atingidas por situações de emergência ou calamidade
pública; desempenhar outras atividades correlatas.

40 HORAS
(semanais) R$ 2.800,00 02  

FARMACÊUTICO(A)

Bacharel em
Farmácia,
inscrito no
CRF/TO
 

 Dispensar medicamentos, imunobiológicos, cosméticos, alimentos
especiais e correlatos; selecionar produtos farmacêuticos; criar
critérios e sistemas de dispensação; avaliar prescrição; proceder a
dispensação; instruir sobre medicamentos e correlatos, notificar
farmacovigilância. Produzir medicamentos, alimentos, cosméticos,
insumos, imunobiológicos, domissanitários e correlatos; definir
especificações técnicas de matéria-prima, embalagem, materiais,
equipamentos e instalações; selecionar fornecedores; determinar
procedimentos de produção e manipulação; manipular medicamentos
de produção e manipulação; programar produção e manipulação;
manipular medicamentos. Garantir a qualidade de produtos e serviços
farmacêuticos: Monitorar produtos, processo, áreas e equipamentos;
emitir laudos, pareceres e relatórios; controlar descarte de produtos e
materiais; participar em ações de proteção ao meio ambiente e à
pessoa.
Realizar análises clínicas, toxicológicas, físico-químicas, biológicas e
microbiológicas: Preparar reagentes, equipamentos e vidraria; orientar
coleta, coletar e preparar amostras; eleger método de análise; executar
análises; efetuar análise crítica dos resultados; cultivar micro-
organismos para teste e produção; selecionar animais para teste e
produção.
Supervisionar armazenamento, distribuição e transporte de produtos:
Comprovar origem dos produtos; fixar critérios de armazenamento;
fracionar produtos; colaborar na definição de logística de distribuição.
Efetuar pesquisas técnico científicas: Elaborar projetos; colher dados;
apreciar resultados; propor ações. Prestar serviços; orientar usuário no
uso de produtos; aplicar injetáveis; realizar pequenos curativos; medir
pressão arterial; prestar serviços de inaloterapia. Utilizar recursos de
Informática; executar outras tarefas de mesma natureza e nível de
complexidade associadas ao ambiente organizacional.

30 HORAS
(semanais) R$ 2.200,00 01  

FISCAL DE OBRAS E POSTURAS

Ensino Médio
completo e
Cursos de
Informática:
Windows,
Ward, Excel
Internet
 

Executes tarefas relacionadas à respectiva competência funcional
disciplinada nos Códigos de Obras, Posturas, Fiscalizar as obras sem
alvarás, notificar, embargar e autuar obras; fazer valer as leis do
município (Código de Obras, Posturas, Limpeza Pública, Plano Diretor
Municipal e Código Municipal de Meio Ambiente); executar tarefas de
registro em formulários próprios de dados para o cadastro imobiliário;
verificar o dimensionamento de imóveis para efeito de registro
cadastral; verificar a atualização de planta de valores imobiliários do
município; verificar o lançamento de multas pelos agentes; verificar o
lançamento de dados no cadastro imobiliário; supervisionar o
lançamento na dívida ativa do município inerente à respectiva área de
atuação nos limites da competência funcional; orientar e fiscalizar as
atividades e obras para prevenção/preservação ambiental e da saúde,
por meio de vistorias, inspeções e análises técnicas de locais,
atividades, obras, projetos e processos, visando o cumprimento da
legislação ambiental e sanitária; promover educação sanitária e
ambiental; executar outras tarefas que, por suas características se
incluam na sua esfera de competência; executar outras atividades
correlatas ao cargo e/ou determinadas pelo superior imediato.

40 HORAS
(semanais) R$ 1.500,00 01  

FISIOTERAPEUTA

Ensino Superior
completo com
graduação em
Fisioterapia e
registro no
conselho de
classe e, ainda,
Cursos de
Informática:
Windows,
Word, Excele
Internet;
 

Aplicam técnicas fisioterapêuticas para prevenção, readaptação e
recuperação de pacientes e clientes. Atendem e avaliam as condições
funcionais de pacientes e clientes utilizando protocolos e
procedimentos específicos da fisioterapia e suas especialidades. Atuam
na área de educação em saúde através de palestras distribuição de
materiais educativos e orientações para melhor qualidade de vida.
Desenvolvem e implementam programas de prevenção em saúde geral
e do trabalho. Gerenciam serviços de saúde orientando e
supervisionando recursos humanos. Exercem atividades técnico-
cientificas através da realização de pesquisas, trabalhos específicos,
organização e participação em eventos científicos, (CBO 2236). Ainda
executar outras atribuições ou atividades da mesma natureza e grau de
complexidade, com ativeis com as do cargo.

30 HORAS
(semanais) R$ 2.200,00 01  

MÉDICO CLINICO GERAL
Bacharel em
Medicina inscrito no
CRM/TO

Executar atividades que envolvam diagnóstico e tratamento de
doenças; promover palestras visando a medidas de educação,
prevenção e tratamento da saúde;  acompanhar os casos patológicos no
âmbito da entidade administrativa encaminhando às emergências, e os
casos mais graves aos setores públicos mais indicados; interagir com
outros profissionais da área de saúde, visando à defesa, à preservação e
à recuperação da saúde; coordenar, orientar, executar em caráter
especializando ou sob supervisão superior, diagnóstico, tratamento de
doenças, visando à defesa, preservação e à recuperação da saúde;
prestar atendimento de Urgência e Emergência passíveis de tratamento
a níveis de Pronto Atendimento a pacientes tanto adultos como
pediátricos em demanda espontânea, cuja origem a variada e incerta,
responsabilizando-se integralmente pelo tratamento clinico dos
mesmos; atender prioritariamente os pacientes de urgência e
emergência identificados de acordo com o protocolo de acolhimento
definidas pela Secretária Municipal de Saúde, realizado pelo
Enfermeiro Classificador de Risco; realizar consultas, exames clínicos,
solicitar exames subsidiários, analisar e interpretar seus resultados,
emitir diagnósticos, emitir atestado médico quando houver
necessidade, prescrever tratamentos, orientar os pacientes, aplicar
recursos da medicina preventiva ou curativa para promover, proteger e
recuperar a saúde do usuário da Rede Pública, bem como todas as suas
unidades prisionais com seus respectivos ambulatórios e unidades
hospitalares, de acordo com suas patologias; orientar no âmbito de sua
competência, acerca de materiais e utilização adequada de ambientes
onde se dará o seu exercício profissional; zelar pelo patrimônio sob a
sua guarda direta; recepcionar e identificar o paciente, explicando os
procedimentos a serem realizados; realizar primeiros socorros e
urgências; articular os recursos intersetoriais disponíveis para
diminuição dos agravos à saúde dos pacientes; emitir atestado de óbito;
estar disponível como apoio matricial de capacitação.

20 HORAS
(semanais) R$ 8.000,00 01  

MERENDEIRA Ensino Fundamental

Preparar e confeccionar refeições e lanches de acordo com os
cardápios pré-estabelecidos, segundo técnicas de culinária e higiene;
receber, conferir e controlar os gêneros necessários ao preparo de
refeições e lanches; distribuir entre as pessoas que a auxiliam, as
tarefas de preparo dos alimentos; distribuir e controlar as refeições e
lanches a serem servidos, observando os horários pré-estabelecidos;
zelar pela conservação, acondicionamento adequado e segurança dos
alimentos; manter a higienização e limpeza das áreas da cozinha,
refeitório, dos equipamentos e utensílios; auxiliar no preparo e
distribuição da merenda escolar; realizar levantamento de produtos e
alimentos necessários para a execução da limpeza e refeições que estão
em falta; zelar pela manutenção e conservação de equipamentos e
produtos necessários à consecução de sua atividade profissional;
atender a solicitações, demandas e cronogramas estabelecidos, em sua
área, pelo responsável hierárquico; atender as determinações do
cardápio estabelecido por nutricionista do Município.

40 HORAS
(semanais) R$ 1.212,00 02  

MOTORISTA

Ensino Fundamental
Incompleto com
Carteira Nacional de
Habilitação categoria
"D", juntamente com
o respectivo curso a
ser definido em
concurso público
 

Vistoriar o veículo verificando o estado dos pneus, o nível de
combustível, agua e óleo do cárter, testando freios e parte elétrica,
para dar cumprimento à programação estabelecida; dirigir o veículo,
manipulando os comandos e observando o fluxo de transito e a
sinalização para conduzi-lo aos locais determinados na ordem do
serviço; transportar cargas em geral da Prefeitura; recolher o veículo
após a jornada de trabalho, conduzindo-o a garagem para possibilitar a
manutenção e abastecimento do mesmo; um motorista trabalha com
autonomia quanta à maneira de dirigir o veículo, seja leve ou pesado,
mas deve fazê-lo consoar te a ética profissional e regulamentos do
transito; executar tarefas afins à responsabilidade; dirigir veículos
escolares, zelar pelo cuidado aos passageiros, cumpres os horários
estabelecidos e faz a conservação do veículo.

40 HORAS
(semanais) R$ 1.630,65 05  

NUTRICIONISTA

Bacharel em
Nutrição
respectivamente
inscrito no
Respectivo Conselho
Classista na
circunscrição do
Estado do Tocantins
 

Realizar o planejamento, orientação e desenvolvimento de programas
de alimentação e nutrição, voltados à saúde dos alunos da rede escolar
municipal bem como suporte à Secretária Municipal de Saúde e de
Assistência Social. Prescrever suplementos nutricionais necessários a
complementação de dietas. Participar de inspeção sanitária relativa aos
alimentos e aos ambientes destinados ao processamento e consumo dos
mesmos. Acompanhar a recuperação nutricional de indivíduos que
apresentem distúrbios alimentares e/ou desnutrição. Orientar
indivíduos que apresentem problemas de saúde, que necessitem de
dieta especifica. Executar outras tarefas afins, a critério de seu
superior.

30 HORAS
(semanais) R$ 2.200,00 01  

ONDONTOLOGO

Bacharel em
Odontologia,
respectivamente
inscrito no
Respectivo Conselho
Classista na
circunscrição do
Estado do Tocantins
 

Realizar levantamento epidemiológico para traçar o perfil de saúde
bucal da população adstrita; realizar os procedimentos clínicos
definidos na Norma Operacional Básica do Sistema Único de Saúde-
NOB/SUS 96 – e na Norma Operacional Básica da Assistência à Saúde
(NOAS); realizar o tratamento integral, no âmbito da atenção básica
para a população adstrita; encaminhar e orientar os usuários que
apresentem problemas complexos a outros níveis de assistência,
assegurando seu acompanhamento; realizar atendimentos de primeiros
cuidados nas urgências; realizar pequenas cirurgias ambulatoriais;
prescrever medicamentos e outras orientações na conformidade dos
diagnósticos efetuados; emitir laudos, pareceres e atestados sobre
assuntos de sua competência; executar as ações de assistência integral,
aliado a atuação clinica à saúde coletiva, assistindo as famílias,
indivíduos ou grupos específicos,  de acordo com planejamento local;
coordenar ações coletivas voltadas para promoção e prevenção em
saúde bucal; programas e supervisionar o fornecimento de insumos
para as ações coletivas; capacitar as equipes de saúde da família no
que se refere às ações educativas e preventivas da saúde bucal;
supervisionar o trabalho desenvolvido pelo THD e ASB.

30 HORAS
(semanais) R$ 3.200,00 01  

OPERADOR DE MAQUINAS

Ensino Fundamental
incompleto e CNH
categoria “E” e
aprovação em Curso
de Habilitação para
operar maquinas
pesadas;

Operar máquinas escavadeiras, controlando seus comandos de corte e
elevação; operar máquinas providas de pás de comando hidráulico;
operar tratores providos de uma lâmina frontal côncavo de aço; operar
máquina niveladora munida de uma lâmina ou escarificador e movida
por auto propulsão ou por reboque; operar maquina motorizada e
provida de rolos compressores ou cilíndricos; operar máquina
pavimentadora; executar outras atribuições ou atividades da mesma
natureza e grau de complexidade, compatível com as do cargo; efetuar
a manutenção das máquinas, abastecendo-as, lubrificando-as,
mantendo-as sempre limpas e efetuando pequenos reparos;
desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluam
na sua esfera de competência

40 HORAS
(semanais) R$ 2.200,00 02  

PROFESSOR NIVEL SUPERIOR

Nível Superior
Completo em Normal
Superior (todas as
classificações) ou
Licenciatura Plena
em Pedagogia

Programar e ministrar aula de uma disciplina, matéria ou área de
estudo, de acordo com a organização curricular da escola; elabora,
executar, acompanhar e avaliar os planos e ensino, Plano de
Desenvolvimento da Escola e construção/reconstrução da Proposta
Pedagógica da Escola; realizar o trabalho pedagógico articulado com os
membros do setor pedagógico e de apoio técnico-educacional,
atendendo aos princípios norteadores da unidade escolar, respeitar o
educando com sujeito histórico do processo educativo comprometendo-
se com o seu desenvolvimento aprendizagem; considerar os princípios
psicopedagógicos e as diretrizes da unidade escolar na escolha e
utilização de materiais, procedimentos didáticos e instrumentos de
avaliação do processo ensino-aprendizagem; participar de todas as
atividades educacionais que lhe forem atribuídas por força de suas
funções; participar dos conselhos de série e classe, conforme seu
campo de atuação; participar das associações ligadas a escola, que
congregam pais e docentes, conforme estatuto; comparecer à escola
com assiduidade e pontualidade, realizando seu trabalho educativo com
competências e compromisso; manter devida e normalmente
escriturados os diários de classe e outros registros exigidos, relativos
as suas atividades e fornecer informações solicitadas, sempre
observando as normas e prazos estabelecidos; participar de entrevistas
solicitadas, sempre observando as normas e prazos estabelecidos;
participar de entrevistas com pais de alunos ou responsáveis para
discutir sobre currículo, procedimentos, metodológicos, avaliação,
desempenho escolar e questões disciplinares; incentivar a participação,
o diálogo e a cooperação entre os educandos, educadores e a
comunidade escolar em geral; comunicar à direção irregularidades de
que tiver conhecimento em sua área de atuação; fornecer elementos
para permanente atualização de seus assentamentos junto à direção da
unidade escolar; atender os deveres e obrigações estabelecidos no
Plano de Carreira e executar outras tarefas correlatas que  lhe foram
atribuídas pelo superior imediato; desenvolver outras atividades
correlatas.

30 HORAS
(semanais) R$ 2.884,24 05  

PSICÓLOGO(A)

Bacharel em
Psicologia,
respectivamente
inscrito no
Respectivo Conselho
Classista na
circunscrição do
Estado do Tocantins
 

Estudar e avaliar indivíduos que apresentam distúrbios psíquicos ou
problemas de comportamento escolar, elaborar do e aplicando técnicas
psicológicas apropriadas, para orientar se não diagnóstico e
tratamento; desenvolver trabalhos psicoterápicos, a fim de contribuir
para o ajustamento do indivíduos à vida escolar; articular-se com
profissionais do Serviço Social, para elaboração e execução de
programas de assistência e apoio específicos de pessoas; atender aos
pacientes da rede municipal das escolas avaliando-os e empregando
técnicas psicológicas adequadas, para contribuir no processo de
tratamento médico; reunir informações a respeito de alunos, levando
dados psicopatológicos, para fornecer aos médicos subsídios para
diagnósticos e tratamento de distúrbios e baixo rendimento escolar e
de relacionamento colega/ família ; aplicar testes psicológicos e realizar
entrevistas; realizar trabalhos de orientação aos pais, alunos e parentes
através de dinâmicas de grupo; realizar anamnese com pais
responsáveis, exercer ouras atividades compatíveis com o cargo.

30 HORAS
(semanais) R$ 2.700,00 01  

TÉC. ENFERMAGEM
Curso de Técnico em
Enfermagem, inscrito
no COREN/TO
 

Executar ações assistenciais de enfermagem, sob supervisão de
enfermeiro, observando e registrando sinais e sintomas apresentados
pelo doente, fazendo curativos, ministrando medicamentos e outros;
participar da elaboração do plano de assistência de enfermagem,
contribuindo com sugestões, dados e informações; atuar na supervisão
de pessoal auxiliar de atividades de enfermagem, transmitindo
informações, prestando assistência e acompanhando a execução das
tarefas; colaborar no desenvolvimento de programas educativos,
atuando no ensino de pessoal auxiliar de atividade ou enfermagem na
educação de grupos da comunidade; coletar dados e informações junto
a pacientes e seus familiares, realizando vistorias entrevistas, para
subsidiar a elaboração do plano de assistência de enfermagem; auxiliar
o médico legista em perícias médico-legais, colhendo o material
biológico  para pesquisar toxicológica e outras, ficando responsável
pelos exames dos materiais colhidos, bem como por sua guarda; prestar
assistência médica sob supervisão, em dispensários, hospitais,
laboratórios e consultórios, executando atividades de apoio;
desempenhar outras atividades correlatas.

40 HORAS
(semanais) R$ 1.400,00 02  

 
VIGILANTE

Ensino Fundamental
Incompleto
 

Efetuar rondas de inspeção pelo prédio e imediações, examinando
portas, janelas e portões, para assegurar-se de que estão devidamente
fechados, atentando para eventuais anormalidades; impedir a entrada,
no prédio ou área adjacentes, de pessoas estranhas sem autorização,
fora do horário de trabalho, convidando-as a se retirarem, como medida
se segurança; comunicar à chefia imediata qualquer irregularidade
ocorrida durante seu turno, para que sejam tomadas as devidas
providências; zelar pelo prédio e suas instalações- jardim, pátio, cercas,
muros, portões, sistemas elétricos e hidráulicos, tomando as
providências que fizerem necessárias para evitar roubos, prevenir
incêndios e outros danos; controlar movimentação de pessoas, veículos,
bens materiais, etc.; atender e prestar informações ao público; atender
e efetuar ligações telefônicas e/ou rádio quando necessário; registrar
sua passagem pelos Postos de Controle, acionando o relógio especial de
ponto, para comprovar a regularidade de sua ronda; deter elementos
suspeitos, com uso de tóxicos, tentativa de furto, atos obscenos,
vandalismo, segurando os mesmos até a chegada da autoridade
competente, ou ainda encaminhar até a delegacia de polícia; atender
eventos diversos;  tomar providências preliminares no caso de
incêndios, tentando controlar o fogo até a chegada do Corpo de
Bombeiros; deter menores infratores, encaminhando-os ao Conselho
Tutelar via Polia Militar ou Civil; efetuar trabalhos visando coibir o
exercício de danos ao meio ambiente; executar outras tarefas
correlatas.

40 HORAS
(semanais) R$ 1.212,00 04  

TOTAL GERAL 50  

 

 

 LEI Nº 13/2022, DE 16 DE DEZEMBRO
DE 2022.

FIXA O VALOR
P A R A
PAGAMENTO
D E
OBRIGAÇÕES
DE  PEQUENO
V A L O R / R P V ,
DECORRENTE
S  D E
D E C I S Õ E S
J U D I C I A I S ,
NOS  TERMOS
DO  ART.  100,
PARÁGRAFOS
3 °  E  4 °  D A
CONSTITUIÇÃ
O FEDERAL.

 

O  PREFEITO  DE  RIO  DOS  BOIS,
ESTADO  DO  TOCANTINS,  MOACIR  DE
OLIVEIRA  LOPES ,  no  uso  de  suas
atribuições legais e com base na Lei Orgânica
deste Município, FAZ SABER, que a Câmara
Municipal  APROVOU,  e  eu  SANCIONO  a
seguinte Lei:

Art.  1°  -  Fica  o  Poder  Executivo
Municipal autorizado a fazer o pagamento de
débitos ou obrigações do Município de Rio dos
Bois,  Estado  do  Tocantins,  decorrentes  de
decisões  judiciais  transitadas  em  julgado,
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consideradas de pequeno valor, nos termos do
Art. 100, parágrafos 3° e 4° da Constituição
Federal,  sendo  procedido  diretamente  pela
Secretaria Municipal de Finanças, à vista do
ofício  requisitório  expedido  pelo  juízo
competente  –  Requisição  de  Pequeno
Valor/RPV.

Parágrafo Único - Para fins desta Lei,
consideram-se de pequeno valor os débitos ou
obrigações  até  o  valor  de  6  (seis)  salários
mínimos.

Art. 2° - Os pagamentos das RPVs de
que trata esta Lei serão realizados de acordo
com  as  disponibilidades  orçamentárias  e
financeiras  do  Município  e  serão  atendidos
conforme  a  ordem  cronológica  dos  ofícios
requisitórios  protocolados  na  Secretaria
Municipal  de  Finanças.

Art.  3°  -  A  Assessoria  Jurídica  do
Município ficará atenta,  para que nos autos
dos  processos  respectivos  não  ocorra
fracionamento, repartição ou quebra do valor
de execução, vedados no parágrafo 8° do Art.
100 da Constituição Federal, sem prejuízo da
faculdade de o credor renunciar ao crédito de
valor excedente ao fixado no parágrafo único
do Art. 1° desta Lei, para receber através de
RPV.

Art. 4°  -  Para os pagamentos de que
trata a presente Lei, será utilizada a dotação
própria consignada no orçamento anual.

Art. 5° - A presente Lei entra em vigor
na data de sua publicação.

MUNICÍPIO  DE  RIO  DOS  BOIS,
ESTADO DO TOCANTINS, GABINETE DO
PREFEITO, aos 16 dias do mês de dezembro
de 2022.

 
 
 

MOACIR DE OLIVEIRA LOPES

Prefeito Municipal
 
 

 

LEI Nº 09, de 16 de dezembro de 2022.-     Estima
a Receita e fixa a Despesa do Orçamento Anual do

Município de RIO DOS BOIS, para o exercício
financeiro de 2023.

   O Prefeito Municipal de RIO DOS BOIS - ESTADO DO
TOCANTINS, faço saber que a Câmara Municipal aprovou
e eu sanciono a seguinte Lei.

TÍTULO I

DO CONTEÚDO DA LEI ORÇAMENTÁRIA

Art. 1º Esta Lei estima a receita e fixa a despesa do
orçamento anual do Município de RIO DOS BOIS, para o
exercício financeiro de 2023, nos termos das disposições
constitucionais, compreendendo:

I - O Orçamento Fiscal referente aos Poderes Legislativo
e Executivo, seus órgãos, entidades e fundos da
administração direta e indireta.

II - O Orçamento da Seguridade Social, abrangendo
todas as entidades e órgãos a ela vinculados, bem como
os fundos instituídos e mantidos pelo Poder Público.

TÍTULO II                                         

DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL   
                             

CAPÍTULO I                                                    

 DA ESTIMATIVA DA
RECEITA                                                  

                                                                                          
                                                                                      

Art. 2o. A Receita total estimada nos Orçamentos Fiscal
e da Seguridade Social é no valor de R$ 21.955.000,00
(vinte e um milhões, novecentos e cinquenta e cinco mil
reais)                           

                                                                                          
                                                                                      

rt. 3o. A Receita decorrerá da arrecadação de tributos,
contribuições e outras receitas correntes e de capital,
previstos na legislação vigente e estimadas com o
seguinte desdobramento:                         

                                                                                          
                                                                                      

                              TÍTULOS              TOTAL  

                              RECEITA TRIBUTÁRIA    
2.459.280,00     

                              RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES     
62.200,00          

                              RECEITA PATRIMONIAL 
78.820,00          

                              TRANSFERÊNCIAS CORRENTES  
17.141.585,00  

                              OUTRAS RECEITAS CORRENTES 
19.500,00          
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                              SUB-TOTAL         19.761.385,00  

                              TRANFERÊNCIAS DE CAPITAL     
2.193.615,00     

                              SUB-TOTAL         2.193.615,00     

                                                                             

                                            TOTAL GERAL   
21.955.000,00  

                                                                                          
                                                                       
                                                                         

Art. 4o. A Receita será realizada com base na
arrecadação direta das transferências constitucionais,
das transferências voluntárias e de outras rendas na
forma da legislação em vigor, de acordo com os códigos,
denominações e detalhamentos da Receita Pública,
instituídos pelas Portarias do Secretário do Tesouro
Nacional do Ministério da Fazenda, que aprova o Manual
de Procedimentos da Receita Pública.                  

                                                                                          
                                                                       
                                                                         

CAPÍTULO II                                                   

                                                                                          
                                                                       
                                                                         

DA FIXAÇÃO DA DESPESA                                         
              

                                                                                          
                                                                       
                                                                         

 Art. 5o. A Despesa total fixada é no valor de R$
21.955.000,00 (vinte e um milhões, novecentos e
cinquenta e cinco mil reais).                                     

                                                                                          
                                                                       
                                                                         

I - Orçamento fiscal em R$ 21.955.000,00 (vinte e um
milhões, novecentos e cinquenta e cinco mil reais).      
                             

II - Orçamento da seguridade social em R$ 0,00
(zero).                 

                                                                                          
                                                                       
                                                                         

Art. 6o. A Despesa fixada à conta dos recursos previstos
neste capítulo, observado a programação anexa a esta
Lei, apresenta o seguinte
desdobramento:                             

                                           
                                                                                          
                           
                                                                         

 I - Por Órgãos e Unidades:          

                                                                                          
                                                                       
                                                                         

                                            DISCRIMINAÇÃO             
FISCAL   SEGURIDADE      TOTAL  

                                            CAMARA MUNICIPAL    
824.900,00                        824.900,00        

                                            FUNDO MUNICIPAL DE
ASSISTENCIA SOCIAL       1.153.900,00                    
1.153.900,00     

                                            FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE   3.111.800,00                    3.111.800,00              

                                            FUNDO MUNICIPAL PARA A
INFANCIA EA ADOLESCENCIA              
7.600,00                            7.600,00             

                                            GABINETE DO
PREFEITO               691.100,00                       
691.100,00              

                                            RESERVA DE
CONTINGENCIA      16.000,00                         
16.000,00              

                                            SEC.MUN.DE TRANSPORTES,
OBRAS E SERVICOS URBANOS              
3.971.100,00                    3.971.100,00     

                                            SECRETARIA MUNICIPAL DA
JUVENTUDE             76.000,00                         
76.000,00          

                                            SECRETARIA MUNICIPAL DE
ADMINISTRACAO     2.721.500,00                    
2.721.500,00     

                                            SECRETARIA MUNICIPAL DE
AGRICULTURA E PECUARIA
508.500,00                              508.500,00        

                                            SECRETARIA MUNICIPAL DE
DEPORTO E LAZER   1.920.500,00                    
1.920.500,00     

                                            SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO 5.723.480,00                     5.723.480,00     

                                            SECRETARIA MUNICIPAL DE
FINANÇAS E ORÇAMENTO  
285.000,00                              285.000,00        

                                            SECRETARIA MUNICIPAL DE
SAUDE         14.120,00                          14.120,00          
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                                            SECRETARIA MUNICIPAL DO
MEIO AMBIENTE    929.500,00                       
929.500,00        

TOTAL GERAL    21.955.000,00   0,00      
21.955.000,00  

                                                                                          
                                                                       
                                           

 II - Por Funções:                             

                                                                                          
                                                                       
                                           

                              DISCRIMINAÇÃO              FISCAL  
SEGURIDADE      TOTAL                 

                              ADMINISTRAÇÃO            
3.096.600,00                    3.096.600,00                   

                              AGRICULTURA  
508.500,00                        508.500,00                       

                              ASSISTÊNCIA SOCIAL     
1.003.900,00                    1.003.900,00                   

                              ASSISTÊNCIA SOCIAL     
7.600,00                            7.600,00                           

                              ASSISTÊNCIA SOCIAL     
101.000,00                        101.000,00                       

                              CULTURA           
808.500,00                        808.500,00                       

                              DESPORTO E LAZER       
1.188.000,00                    1.188.000,00                   

                              EDUCAÇÃO        
5.723.480,00                    5.723.480,00                   

                              GESTÃO AMBIENTAL     
805.500,00                        805.500,00                       

                              HABITAÇÃO       
150.000,00                        150.000,00                       

                              LEGISLATIVA     
824.900,00                        824.900,00                       

                              PREVIDÊNCIA SOCIAL    
500.000,00                        500.000,00                       

                              RESERVA DE CONTINGÊNCIA     
16.000,00                          16.000,00                         

                              SANEAMENTO  
538.120,00                        538.120,00                       

                              SAÚDE  3.111.800,00                   
3.111.800,00                   

                              TRANSPORTE    
920.000,00                        920.000,00                       

                              URBANISMO     
2.651.100,00                    2.651.100,00                   

                              TOTAL GERAL    21.955.000,00  
0,00       21.955.000,00                 

                                           

                                                                                          
                                                                       
                                           

                              III - Por Órgãos e
Fontes:                           

                                           
                                                                                          
                                                                       

                              DISCRIMINAÇÃO              TOTAL  

                              CAMARA MUNICIPAL    
824.900,00        

                              FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA
SOCIAL       1.153.900,00     

                              FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE  
3.111.800,00     

                              FUNDO MUNICIPAL PARA A INFANCIA
EA ADOLESCENCIA            7.600,00              

                              GABINETE DO PREFEITO              
691.100,00        

                              RESERVA DE CONTINGENCIA     
16.000,00          

                              SEC.MUN.DE TRANSPORTES, OBRAS E
SERVICOS URBANOS         3.971.100,00              

                              SECRETARIA MUNICIPAL DA
JUVENTUDE             76.000,00          

                              SECRETARIA MUNICIPAL DE
ADMINISTRACAO     2.721.500,00     

                              SECRETARIA MUNICIPAL DE
AGRICULTURA E PECUARIA 508.500,00        

                              SECRETARIA MUNICIPAL DE DEPORTO
E LAZER   1.920.500,00     

                              SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO 5.723.480,00     

                              SECRETARIA MUNICIPAL DE
FINANÇAS E ORÇAMENTO   285.000,00        

                              SECRETARIA MUNICIPAL DE
SAUDE         14.120,00          

                              SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO
AMBIENTE    929.500,00        
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TOTAL GERAL    21.955.000,00  

                                                                                          
                                                                       
                                                          

 CAPÍTULO III

DAS AUTORIZAÇÕES                     

  Art. 7o. Fica o chefe do Poder Executivo autorizado a:   

 I - Abrir créditos suplementares nos limites e com os
recursos abaixo indicados:          

 a) decorrentes de superávit financeiro até o limite de
100 % (cem por cento) do mesmo, de acordo com o
estabelecido no art. 43, § 1º, Inciso I e § 2º da Lei
4.320/64;

 b) decorrentes do excesso de arrecadação até o limite
de 100 % (cem por cento) do mesmo, conforme
estabelecido no art. 43, § 1º, Inciso II e §§ 3º e 4º da Lei
4.320/64;

c) decorrentes de anulação parcial ou total de dotações
na forma definida na Lei de Diretrizes Orçamentárias
2023, até o limite de 80 % (oitenta por cento) das
mesmas, conforme o estabelecido no art. 43, § 1º, Inciso
III da Lei 4.320/64, e com base no Art. 167, Inciso VI da
Constituição Federal.

 d) decorrentes de alteração de QDD, permitindo
inclusive a criação de elementos e subelementos
necessários a execução da despesa deste que atenda a
categoria econômica a ser reduzida.

 II - Efetuar operações de créditos por antecipação da
receita, nos limites fixados pelo Senado Federal e na
forma do disposto no art. 38 da Lei Complementar nº
101/2000.    

Art. 8o. Esta Lei vigorará de 01 de janeiro a 31 de
dezembro de 2023

Gabinete do Prefeito 16 de dezembro de 2022.

 

MOACIR DE OLIVEIRA LOPES

PREFEITO MUNICIPAL                                

 

EDITAL DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA DE
INTERESSE SOCIAL.

PRAZO 30 (TRINTA) DIAS.

O Prefeito Municipal de Rio dos Bois-TO, no uso de suas atribuições
legais,  FAZ  SABER  aos  terceiros  eventualmente  interessados  e,
especialmente,  aos  moradores  do  Setor  Central  proprietários  de
imóveis  dos  procedimentos,  que  tramita  perante  o  Município
procedimento  de  regularização  fundiária  de  interesse  social
procedimento  de  regularização  fundiária  de  interesse  social,
procedimento  nº  19852/2021,  que  tem por  objetivo  regularizar  a

núcleo  urbano  informal  consolidado  no  local  denominado  SETOR
C E N T R A L  s e n d o  q u e  o  p e r í m e t r o  a b r a n g i d o  p e l a
demarcação/regularização  é  a  seguinte:  MEMORIAL DESCRITIVO:
Inicia-se a descrição deste perímetro no vértice M-01 de coordenadas
geográficas UTM plana E = 770.796,98m e N = 8.966.792,98m deste
segue confrontando com Fazenda Meu Xodó, Loteamento Tabocão 3ª
Etapa nos sequintes azimutes e distâncias:  284,60m até o vértice
M-02  de  azimute  116°14'20"  e  distância  de  coordenada  E  =
771.055,71m  e  N  =  8.966.665,45m;  segue  no  A  207°06'00"  e
distância  de  168,40m  até  o  vértice  M-03  de  coordenada  E  =
770979,00m e N = 8966515,54m;deste segue no AZ 312°58'34" e
distância  de  29,38m  até  o  vértice  M-04  de  coordenada  E  =
770957,50m N = 8966535,56m; deste  segue no AZ 195°25'25"  e
distância  de  481,63m  até  o  vértice  M-05  de  coordenada  E  =
770825,11m e N = 8966078,54m; segue no AZ 329°21'44" e distância
de 29,38m até o vértice M-06 de coordenada E = 770829,41 N =
8966071,28m; seque no AZ 254055'19" e distância de 88,27m até o
vértice M-07 de coordenadas E = 770739,88m N = 8966055,58m;
segue no AZ 140°15'10" e distância de 26,47m até o vértice M-08 de
coordenadas  E  =  770756,59m  N  =  8966035,05m;  segue  no  AZ
140°15'10" e distância de 238,66m até o vértice M-09 de coordenadas
E  =  770909,19m  N  =  8965851,55m;  segue  no  A  140°15'10"  e
distância  de  46,71m  até  o  vértice  M-10  de  coordenadas  E  =
770939,05m N = 8965815.64m, cravado na margem direita do Rio
dos  Bois;  segue  margeando  rio  dos  bois  abaixo  numa  distância
sinuosa  de  1.592,72m  até  o  vértice  M-11  de  coordenadas  E  =
770.272,09m e N = 8.965.634,16m, cravado na margem direita do rio
dos  bois;  deste  segue  limitando  com  a  BR-153,  na  área  "non
edificante"  com distância  de 1.318,41m até  o  vértice  M-01 ponto
inicial da descrição deste perímetro. Estando em termos, expediu-se o
presente edital para notificação do supramencionado, advertindo-se
que não apresentada a discordância perante o Município de Rio dos
Bois localizado na Avenida Bernardo Sayão nº 118 – Centro CEP.:
77655-000 em 30 (trinta) dias subsequentes ao decurso do prazo do
edital publicado, poderá implicar em concordância e a perda de
eventual  direito  que  o  notificado  titularize  sobre  o  imóvel
objeto da REURB. O presente edital não será renovado caso a
titulação  final  seja  por  usucapião  judicial  ou  extrajudicial,
servindo o presente para atendimento do disposto no §4º do
art. 216-A da Lei 6.015/73.  Será o presente edital,  por extrato,
afixado nos átrios da Prefeitura, e publicado uma vez Diário Oficial do
Município.

Eu,

Moacir de Oliveira Lopes,

Prefeito Municipal, o conferi e assino.

 

Rio dos Bois, 21 de Dezembro de 2022
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